
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1084985 - RS (2026/0118434-2)

RELATORA : MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
AGRAVANTE : MISAEL DOS SANTOS ROSA 
ADVOGADO : MARCOS ROBERTO KOLOGESKI DA SILVA - RS114247
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

AGRAVADO :
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE
DO SUL 

IMPETRADO :
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE
DO SUL 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL
EM HABEAS  CORPUS.  DECISÃO  MONOCRÁTICA.
INDEFERIMENTO DE LIMINAR. DESCABIMENTO DO RECURSO.
AUSÊNCIA  DE  FLAGRANTE  ILEGALIDADE.  AGRAVO
REGIMENTAL NÃO CONHECIDO. 

I. CASO EM EXAME 
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática

que indeferiu pedido liminar formulado em habeas corpus, no qual
se buscava o reconhecimento de constrangimento ilegal.

II.  QUESTÃO EM DISCUSSÃO 
2.  A questão em discussão consiste em definir se é cabível

agravo  regimental  contra  decisão  monocrática  que,  de  forma
fundamentada, indefere pedido liminar em habeas corpus.

III. RAZÕES DE DECIDIR 
3.   O  Superior  Tribunal  de  Justiça  possui  orientação

jurisprudencial  consolidada  no  sentido  de  que  não  cabe  agravo
regimental contra decisão monocrática que, fundamentadamente,
concede ou indefere pedido liminar em habeas corpus. 

4.   A  apreciação  do  alegado  constrangimento  ilegal
demanda  exame  aprofundado  do  mérito  da  impetração,
incompatível com a cognição sumária própria da análise liminar. 

5. Não se verifica flagrante ilegalidade apta a justificar a
superação da jurisprudência consolidada da Corte quanto ao não
cabimento do recurso. 

IV. DISPOSITIVO E TESE 
6. Agravo regimental não conhecido
.

ACÓRDÃO
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Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas, acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal
de Justiça, em Sessão Virtual de 27/08/2026 a 02/09/2026, por unanimidade,
não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel
Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

                    Brasília, 02 de setembro de 2026.

MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
Relatora
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RELATORA : MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
AGRAVANTE : MISAEL DOS SANTOS ROSA 
ADVOGADO : MARCOS ROBERTO KOLOGESKI DA SILVA - RS114247
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

AGRAVADO :
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE
DO SUL 

IMPETRADO :
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE
DO SUL 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL
EM HABEAS  CORPUS.  DECISÃO  MONOCRÁTICA.
INDEFERIMENTO DE LIMINAR. DESCABIMENTO DO RECURSO.
AUSÊNCIA  DE  FLAGRANTE  ILEGALIDADE.  AGRAVO
REGIMENTAL NÃO CONHECIDO. 

I. CASO EM EXAME 

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática
que indeferiu pedido liminar formulado em habeas corpus, no qual
se buscava o reconhecimento de constrangimento ilegal.

II.  QUESTÃO EM DISCUSSÃO 

2.  A questão em discussão consiste em definir se é cabível
agravo  regimental  contra  decisão  monocrática  que,  de  forma
fundamentada, indefere pedido liminar em habeas corpus.

III. RAZÕES DE DECIDIR 

3.   O  Superior  Tribunal  de  Justiça  possui  orientação
jurisprudencial  consolidada  no  sentido  de  que  não  cabe  agravo
regimental contra decisão monocrática que, fundamentadamente,
concede ou indefere pedido liminar em habeas corpus. 
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4.   A  apreciação  do  alegado  constrangimento  ilegal
demanda  exame  aprofundado  do  mérito  da  impetração,
incompatível com a cognição sumária própria da análise liminar. 

5. Não se verifica flagrante ilegalidade apta a justificar a
superação da jurisprudência consolidada da Corte quanto ao não
cabimento do recurso. 

IV. DISPOSITIVO E TESE 

6. Agravo regimental não conhecido

.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por  MISAEL  DOS
SANTOS ROSA contra  a  decisão  às  fls.  284-285,  que  indeferiu  o  pedido
liminar.

Neste agravo, a defesa alega que se trata de condenação à pena de
9  (nove)  anos  de  reclusão,  em  regime  inicial  fechado,  que  se  sustenta
exclusivamente na palavra da vítima, a qual é frontalmente infirmada por
quatro laudos periciais oficiais do Instituto Geral de Perícias do Estado do
Rio Grande do Sul.

Sustenta que isso ocorreu apenas porque a defesa à época teria
atuado  de  forma  deficiente,  omitindo  os  quatro  laudos  oficiais  em  seus
memoriais,  não  tendo  o  Juízo  de  primeiro  grau,  ao  proferir  a  sentença,
enfrentado a prova técnica.

Requer o provimento do agravo para que seja deferida a liminar,
suspendendo-se a execução da pena e sustação dos efeitos do mandado de
prisão  até  o  julgamento   final  deste habeas  corpus.  Subsidiariamente,
pugna pelo trancamento da execução penal por ausência de justa causa.

É o relatório.

VOTO

O agravo não comporta conhecimento. 

"Nos termos da orientação sedimentada por esta Corte, é incabível
agravo  regimental  contra  decisão  que,  fundamentadamente,  concede  ou
rejeita pedido de liminar em habeas corpus." (AgRg no HC n. 848.357/BA,
relator  Ministro  Antonio  Saldanha  Palheiro,  Sexta  Turma,  julgado  em
16/10/2023, DJe de 19/10/2023).

Nesse sentido:

AGRAVO  REGIMENTAL  EM  HABEAS  CORPUS.  ROUBO
CIRCUNSTANCIADO  POR  DUAS  VEZES  E  LATROCÍNIO
TENTADO.  INDEFERIMENTO DO PEDIDO LIMINAR.  FALTA DE
CABIMENTO  DO  AGRAVO.  PLEITO  DE  REVISÃO  DA
DOSIMETRIA.  DECISÃO  LIMINAR  QUE  DEVE  SER  MANTIDA
POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS.

1.  O  Superior  Tribunal  de  Justiça  tem  reiteradamente
decidido ser incabível agravo regimental contra decisão que
defere  ou  indefere,  fundamentadamente,  pedido
liminar. Precedente.
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2. Deve ser mantida, por seus próprios fundamentos, a decisão
monocrática em que se indefere medida liminar em habeas corpus,
no qual se pretende a revisão dosimetria imposta ao paciente, uma
vez  que  o  pedido  liminar  se  mostra  incompatível  com  o  juízo
antecipado e  superficial,  além de  do  pleito  se  confundir  com o
mérito da impetração.

3. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg  no  HC n.  736.914/PR,  relator  Ministro  Sebastião  Reis

Júnior,  Sexta  Turma,  julgado  em  17/5/2022, DJe  de  23/5/2022;
grifou-se.)

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TENTATIVA DE
HOMICÍDIO  QUALIFICADO.  PRETENSÃO  DE  REVOGAÇÃO  DA
PRISÃO  PREVENTIVA.  DECISÃO  QUE  INDEFERE  A  LIMINAR.
RECURSO  INCABÍVEL.  AUSÊNCIA  DE  FLAGRANTE
ILEGALIDADE. AGRAVO NÃO CONHECIDO.

1.  A  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  -  STJ  é
pacífica no sentido de não ser cabível  a interposição de agravo
regimental contra decisão de relator que motivadamente defere ou
indefere liminar em habeas corpus.

2. Não se verifica na decisão agravada manifesta ilegalidade a
justificar o deferimento da tutela de urgência, tendo em vista que
a análise  do alegado constrangimento ilegal  confunde-se  com o
próprio mérito da impetração e implica análise pormenorizada dos
autos,  devendo  ser  analisada  mais  detalhadamente  na
oportunidade de seu julgamento definitivo, após manifestação do
Ministério Público Federal - MPF.

3. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg  no  HC  n.  1.040.898/RJ,  relator  Ministro  Joel  Ilan

Paciornik,  Quinta  Turma,  julgado  em  25/11/2025, DJEN  de
1/12/2025.)

Ante o exposto, não conheço do agravo regimental.

Considerando que foram juntadas as informações pelo Tribunal de
origem (fls. 620-622), abra-se vistas ao Ministério Público Federal.

É o voto.
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QUINTA TURMA
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Sessão Virtual de 27/08/2026 a 02/09/2026
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg 

Exma. Sra. Ministra MARIA MARLUCE CALDAS

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MARCOS ROBERTO KOLOGESKI DA SILVA 
ADVOGADO : MARCOS ROBERTO KOLOGESKI DA SILVA - RS114247
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PACIENTE : MISAEL DOS SANTOS ROSA 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A DIGNIDADE SEXUAL - ESTUPRO DE
VULNERÁVEL

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MISAEL DOS SANTOS ROSA 
ADVOGADO : MARCOS ROBERTO KOLOGESKI DA SILVA - RS114247
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 27/08/2026 a
02/09/2026, por  unanimidade,  decidiu  não  conhecer  do  recurso,  nos  termos  do  voto  da  Sra.
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 02 de setembro de 2026
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